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Executiva, ser delegada a 1 (um) procurador com poderes específicos. Artigo 44. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos praticados por qualquer diretor, procurador ou empregado que a envolverem em obrigações estranhas aos negócios ou objetos
sociais, tais como fianças, avais, endossos ou garantias em favor de terceiros, excetuadas àquelas aprovadas nos termos deste Estatuto Social. Seção IV - CONSELHO FISCAL: Artigo 45. A Companhia terá um Conselho Fiscal que funcionará em caráter não permanente. § 1º. Os membros do Conselho
Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas que preencham os requisitos estipulados no parágrafo 2º do artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações, commandato até a primeira
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. § 2º. Osmembros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções, observado o parágrafo 3º do Artigo 162
da Lei das Sociedades por Ações. § 3º. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse, lavrado no livro de atas das reuniões do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo
indelegáveis as funções de seusmembros. Capítulo IV - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: Artigo 46.O exercício social inicia-se em1º de janeiro e encerra-se em31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial, a demonstração dasmutações do patrimônio
líquido, a demonstração do resultado do exercício, a demonstração do resultado abrangente, a demonstração dos fluxos de caixa e a demonstração do valor adicionado, que deverão atender as disposições legais aplicáveis. Artigo 47. O lucro líquido apurado em balanço terá a seguinte destinação: I.
5% (cinco por cento) do lucro líquido será aplicado, antes de qualquer outra destinação, para a constituição da “Reserva Legal”, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social, atendendo o disposto no Artigo 193 da Lei 6.404/1976; II. 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado
nos termos do Artigo 202, I da Lei 6.404/1976, no mínimo, será distribuído como dividendo obrigatório; III. pagamento de dividendos aos acionistas, sujeito ao disposto no Artigo 48. Artigo 48. A Assembleia Geral poderá deliberar: I. por unanimidade, a distribuição de um dividendo inferior ao
obrigatório, ou reter todo o lucro, conforme regula o § 3º do Artigo 202 da Lei 6.404/1976; II. pela destinação do lucro disponível a reservas existentes ou à constituição de outras reservas. Artigo 49. A Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas à título de remuneração sobre o capital
próprio, nos termos da legislação pertinente e mediante aprovação do Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, podendo o valor dos juros ser imputado ao dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos
legais, sendo que o efetivo pagamento dos juros nunca se dará após as datas de pagamento dos dividendos. Artigo 50. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração e proposta inicial da Diretoria Executiva, poderá levantar balanço semestral, trimestral ou mensal, e declarar, ad
referendum da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucro apurado nesses balanços. O Conselho de Administração também poderá declarar, ad referendum da Assembleia Geral, dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço. Capítulo
V - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA: Artigo 51. A Companhia somente se dissolverá nos casos previstos em lei, e a liquidação far-se-á através de liquidante designado pela Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim, com o consentimento de acionistas que representem, no
mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social. § Único. A Assembleia Geral determinará a forma de liquidação e duração do mandato do liquidante, seus poderes e sua remuneração, bem como instalará e elegerá o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VI -
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS: Artigo 52. Os casos omissos neste Estatuto Social serão solucionados pela Assembleia Geral, observadas as disposições da legislação em vigor. Artigo 53. Os litígios, controvérsias e reivindicações direta ou indiretamente oriundos ou relacionados ao presente
Estatuto e eventuais normas aplicáveis a Companhia, envolvendo a Companhia, seus acionistas, Diretores e/ou os membros do Conselho Fiscal (se instalado) (uma “Controvérsia”) serão definitivamente resolvidos por arbitragem de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara do Mercado
instituída pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (a “CAM-B3”), em vigor no momento em que o pedido de instauração de arbitragem for recebido. § 1º. A Companhia se vincula para todos os fins e efeitos de direito à presente cláusula compromissória e poderá ser incluída no polo ativo ou passivo da
arbitragem, ou de qualquer forma intervir no procedimento arbitral, se necessário para eficácia da decisão. § 2º. O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros (o “Tribunal Arbitral”), que deverão ser e permanecer independentes e imparciais com o objeto da arbitragem e com as partes do
procedimento (as “Partes”), cabendo a cada umadas Partes indicar umárbitro; caso uma das Partes deixe de indicar o árbitro no prazo assinalado, este será definitivamente selecionado nos termos das Regras de Arbitragemda CAM-B3. Os 2 (dois) árbitros assim designados, de comumacordo, nomearão
o terceiro árbitro, que funcionará como presidente do Tribunal Arbitral. Caso os 2 (dois) árbitros indicados pelas Partes deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 15 (quinze) dias constados da data em que o último dos 2 (dois) árbitros for nomeado, o terceiro árbitro será definitivamente
selecionado nos termos das Regras de Arbitragem da CAM-B3. § 3º.Na hipótese de arbitragemmultiparte I. Caso hajamais de uma demandante ou demandada, as demandantes, conjuntamente, e as demandadas, conjuntamente, nomearão um árbitro cada. Não havendo acordo em qualquer dos pólos
da Controvérsia, a pessoa ou entidade que, pelas Regras de Arbitragem da CAM-B3, tenha a atribuição de nomear um árbitro em caso de omissão de uma das partes nomeará o(s) árbitro(s) faltante(s); e II. Caso hajamais de dois polos na Controvérsia e as Partes não cheguem a um acordo sobre a forma
de nomeação dos árbitros, todos os 3 (três) árbitros serão nomeados pela pessoa ou entidade que, pelas Regras de Arbitragem da CAM-B3, tenha a atribuição de nomear um árbitro em caso de omissão de uma das partes. § 4º. Arbitragem será realizada no Brasil, na cidade e Estado de São Paulo, e será
conduzida na língua portuguesa. § 5º. A sentença arbitral será final e vinculativa para as Partes e ficará sujeita à execução imediata em qualquer juízo competente, não necessariamente o foro indicado no § 9º. abaixo. Cada Parte envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e
eficiente do procedimento arbitral. Para fins e efeitos deste § 5º., o termo “sentença” aplica-se, inter alia, à sentença arbitral preliminar, parcial ou final. § 6º. As Partes deverão adiantar, em partes iguais, os honorários e despesas havidas com os árbitros e com a CAM-B3 durante o procedimento arbitral.
A sentença arbitral decidirá sobre a responsabilidade das partes acerca das custas e despesas com a arbitragem, inclusive honorários dos advogados, de acordo com a sucumbência de cada Parte. § 7º. Demodo a otimizar a resolução dos conflitos previstos nesta cláusula compromissória e desde que
solicitado por qualquer das Partes no procedimento de arbitragem, o Tribunal Arbitral poderá, em um período de até 60 (sessenta) dias da sua constituição, consolidar o procedimento arbitral instituído nos termos desta cláusula com qualquer outro em que participe qualquer uma das Partes e que
envolva ou afete ou de qualquer forma impacte o presente Estatuto, incluindo, mas não se limitando a, procedimentos arbitrais oriundos do Acordo de Acionistas da Companhia, desde que o Tribunal Arbitral entenda que (i) existam questões de fato ou de direito comuns aos procedimentos que torne a
consolidação dos processos mais eficiente do que mantê-los sujeitos a julgamentos isolados; e (ii) nenhuma das Partes nos procedimentos instaurados seja prejudicada pela consolidação, tais como, entre outras, por um atraso injustificado ou conflito de interesses. As Partes desde já acordam que: I.
se houver multiplicidade de Partes no mesmo polo da Controvérsia, a seleção de árbitros será realizada de acordo com o disposto no § 4º; e II. se houver mais de dois polos na Controvérsia e as Partes não chegarem a um acordo sobre a forma de nomeação dos árbitros, o CAM-B3 nomeará todos os
árbitros de acordo com as suas Regras de Arbitragem. § 8º. As Partes da Controvérsia deverão manter em sigilo a arbitragem e seus elementos (incluindo-se, sem limitação, as alegações das Partes, provas, laudos e outras manifestações de terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou
trocados no curso do procedimento arbitral), somente serão revelados ao Tribunal Arbitral, às Partes, aos seus advogados e a qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das obrigações impostas por lei ou por qualquer
autoridade competente. § 9º. Cada Parte permanece com o direito de requerer perante no juízo competente asmedidas judiciais urgentes (antecipatórias ou cautelares), em especial as medidas necessárias para proteção ou salvaguarda de direitos, ou de cunho preparatório (previamente à instauração
do Tribunal Arbitral) bem como para obter ou garantir a execução específica das disposições deste Estatuto Social e demais normas aplicáveis à Companhia ou de cunho preparatório previamente à instauração do tribunal arbitral, sem que isso seja interpretado como uma renúncia à arbitragem.
Quaisquer pedidos ou medidas implementadas pela autoridade judicial deverão ser notificados sem demora ao CAM-B3, devendo este Centro informar ao Tribunal Arbitral, que poderá rever, conceder, manter ou revogar a medida de urgência solicitada. Para tais medidas, as Partes elegem o Foro da
Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Passo Fundo (RS), 17/01/2022.Mesa: Erasmo Carlos Battistella- Presidente. Carine Bastos Almeida Oro - Secretária. JUCISRS: Certifico registro sob o nº 8180603 em08/03/2022 da Empresa BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL BRASIL
S/A, CNPJ 07322382000119 e protocolo 220399531 - 09/02/2022. Autenticação: 1CE2E311421CC11C3995E88D981BD9B04C486. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/039.953-1 e
o código de segurança tUMd. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/03/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 27/04/2022. ATA Nº 55
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 27/04/2022, às 10h, na sede social da BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL BRASIL S/A (a “Companhia”), localizada na Rodovia Federal BR 285, Km 294, s/nº, Bairro Petrópolis, CEP 99050-700, na cidade de Passo Fundo, RS. 2. Presenças: Acionista
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa:Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Erasmo Carlos Battistella e secretariados pela Sra. Carine Bastos Almeida Oro. 4. Convocação: Dispensada a publicação dos editais de
convocação, uma vez constatada a presença da única acionista da Companhia, conforme disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (a “Lei das S/A”). 5. Ordem do Dia: (a) tomada de contas dos Administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício
social encerrado em 31/12/2021; (b) destinação do resultado do exercício findo em 31/12/2021; (c) verba anual de remuneração da administração da Companhia; (d) funcionamento do Conselho Fiscal no exercício de 2022. 6. Deliberações: A única acionista da Companhia, por unanimidade de votos
e sem quaisquer restrições, delibera, conforme segue: (a) Tomada de Contas. Aprovar, sem ressalvas, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras pertinentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021, compostas do Balanço Patrimonial, das Demonstrações do Resultado do
Exercício, das Mutações do Patrimônio Líquido e do Fluxo de Caixa, bem como as respectivas Notas Explicativas, devidamente publicados, acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes, no dia 31/03/2022, no 2º caderno do Jornal do Comércio, nas páginas 16 a 18, ratificando o lucro líquido
do exercício, no valor de R$ 83.520.931,67. Em conformidade como disposto no §4º do Artigo 133 da Lei 6.404/1976, a única acionista da Companhia dispensou a publicação dos anúnciosmencionados no caput do referido dispositivo legal e expressamente declara sanada a inobservância dos prazos de
publicações previstos no referido dispositivo legal. (b)Destinação do Resultado do Exercício. Aprovar a destinação do lucro apurado no exercício encerrado em31/12/2021, nomontante de R$ 83.520.931,67 (oitenta e trêsmilhões, quinhentos e vintemil, novecentos e trinta e um reais e sessenta e sete
centavos), acrescido de ajustes de avaliação patrimonial equivalentes a R$ 986.080,16 (novecentos e oitenta e seismil, oitenta reais com dezesseis centavos), da seguinte forma: (i) o valor de R$ 4.176.046,58 (quatromilhões, cento e setenta e seismil e quarenta e seis reais e cinquenta e oito centavos)
à constituição de reserva legal, e (ii) o saldo, correspondente a R$ 80.330.965,25 (oitenta milhões, trezentos e trinta mil, novecentos e sessenta e cinco reais com vinte e cinco centavos) é integralmente retido, nos termos do artigo 202, § 3º, e destinado à Reserva de Retenção de Lucros, conforme a
proposta da administração. i. Reversão da Reserva de Subvenção para Investimentos. Aprovar a reversão da reserva de subvenção de investimento, com saldo de R$ 237.038.470,12 (duzentos e trinta e setemilhões, trinta e oitomil, quatrocentos e setenta reais, com doze centavos), destinando o saldo
à Reserva de Retenção de Lucros, conforme a proposta da administração. ii. Transações de capital. Aprovar a compensação, com o saldo disponível na Reserva de Retenção de Lucros, do montante de R$ 335.847.850,66 (trezentos e trinta e cinco milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, oitocentos
e cinquenta reais com sessenta seis centavos) decorrente de transações de capital, restando na respectiva Reserva de Retenção de Lucros o valor de R$ 176.834.883,42 (cento e setenta e seis milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, oitocentos e oitenta e três reais com quarenta e dois centavos). (c)
Remuneração da Administração. Aprovar a remuneração global da administração da Companhia, a qual consiste na Verba Anual de Remuneração, para o período de 01/05/2022 a 30/04/2023, em até R$ 12.587.930,71 (dozemilhões, quinhentos e oitenta e setemil, novecentos e trinta reais e setenta e
um centavos). Competirá ao Conselho de Administração da Companhia definir o rateio da remuneração entre osmembros da administração. (d) Conselho Fiscal. A única acionista da Companhia decidiu por não instalar o Conselho Fiscal para o exercício de 2022. 7. Encerramento:OSr. Presidente ofereceu
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, não havendomanifestação, deu por encerrada a Assembleia Geral, da qual se lavrou a presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos que depois lida e aprovada foi assinada pelos membros damesa e pela acionista presentes nesta Assembleia Geral.
Passo Fundo (RS), 27/04/2022. Mesa: Erasmo Carlos Battistella - Presidente, Carine Bastos Almeida Oro - Secretária. Acionista: ECB Holding S.A. Erasmo Carlos Battistella - Diretor Presidente. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8268999 em 04/05/2022 da Empresa BSBIOS INDÚSTRIA E COMERCIO DE
BIODIESEL SUL BRASIL S/A, CNPJ 07322382000119 e protocolo 221484981 - 02/05/2022. Autenticação: E088C516536BF2C98DD90EA26104FF0A49147D0. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do
protocolo 22/148.498-1 e o código de segurança xXGT. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 05/05/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28/04/2022. ATA Nº 56
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 28/04/2022, 16h, na sede social da BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL BRASIL S/A (a “Companhia”), localizada na Rodovia Federal BR 285, Km 294, s/nº, Bairro Petrópolis, CEP 99050-700, na cidade de Passo Fundo, RS. 2. Presenças: Acionista
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Erasmo Carlos Battistella e secretariados pela Sra. Carine Bastos Almeida Oro. 4. Convocação: Dispensada a publicação dos editais
de convocação, uma vez constatada a presença da única acionista da Companhia, conforme disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (a “Lei das S/A”). 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (a) Aprovação da aquisição da ECB Exportação e Importação LTDA. 6. Deliberações: A
única acionista da Companhia deliberou, sem quaisquer restrições, o quanto segue: 6.1. Aprovar a aquisição da empresa ECB Exportação e Importação LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.495.847/0001-04 (a “ECB”), com sede na cidade de Passo Fundo, RS, na Rua General Osório, nº 1086, sala 1401,
Centro, CEP 99010-140, pelo valor de R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), conforme orientação de voto pelo Conselho de Administração na data de 14 de abril de 2022. A razão social da ECB será alterada para BSBIOS Exportação e Importação LTDA, conforme respectiva alteração em seu
Contrato Social. 7. Encerraaammmeeennntttooo::: OOO SSSrrr... PPPrrreeesssiiidddeeennnttteee ooofffeeerrreeeccceeeuuu aaa pppaaalllaaavvvrrraaa aaa qqquuueeemmmdddeeelllaaa qqquuuiiissseeesssssseee fffaaazzzeeerrr uuusssooo eee,,, nnnãããooo hhhaaavvveeennndddooommmaaannniiifffeeessstttaaaçççãããooo,,, dddeeeuuu pppooorrr eeennnccceeerrrrrraaadddaaa aaa AAAsssssseeemmmbbbllleeeiiiaaa GGGeeerrraaalll,,, dddaaa qqquuuaaalll ssseee lllaaavvvrrrooouuu aaa ppprrreeessseeennnttteee aaatttaaa eeemmm fffooorrrmmmaaa dddeee sssuuummmááárrriiiooo dddooosss fffaaatttooosss ooocccooorrrrrriiidddooosss qqquuueee dddeeepppoooiiisss llliiidddaaa eee aaappprrrovada foi assinada pelos membros
da mesa e pela acionista pppresente nesta Assembleia Geral. Declaramos que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. Passo Fundo (RS), 28/04/2022.Mesa: Erasmo Carlos Battistella - Presidente, Carine Bastos Almeida Oro - Secretária. Acionista: ECB Holding S.A. Erasmo
Carlos Battistella - Diretor Presidente. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8288760 em17/05/2022 da Empresa BSBIOS INDÚSTRIA E COMERCIODEBIODIESEL SUL BRASIL S/A, CNPJ 07322382000119 e protocolo 221621024 - 11/05/2022. Autenticação: BCBA3C3524FE2CA6699FCB44364E494AE177F4F.
Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/162.102-4 e o código de segurança cYnE. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 18/05/222022 por Carlos Vicente Bernardoni
Gonçalves - Secretário-Geral.

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24/06/2022 - ATA Nº 57
1. Data, Hora e Local: Reaaalizada aos 24/06/2022, 09h, na sede social da BSBIOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BIODIESEL SUL BRASIL S/A (a “Companhia”), localizada na Rodovia Federal BR 285, Km 294, s/nº, Bairro Petrópolis, CEP 99050-700, na cidade de Passo Funnndo, RS. 2. Convocação e Presença:
Dispensada a publicação dddo edital de convocação, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 13, § 1º do
Estatuto Social da Compannnhia. 3.Mesa:Os trabalhos forampresididos pelo Sr. Erasmo Carlos Battistella e secretariados pela Sra. Carine Bastos Almeida Oro. 4. OrdemdoDia:Deliberar sobre (a) a alteração das seguintes características e condições da 1ª emissão de deeebêntures simples, não conversíveis
em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição da R.P. Participações em Biocombustíveis S.A. (“RP”) (cujas obrigações foram assumidas pela Companhia após a incorporação da RP) (“Emissão”
e “Debêntures”, respectivvvamente), mediante a celebração do quarto aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicionaaal Fidejussória, em Série Única, para
Distribuição Pública com EEEsforços Restritos, da BSBios Indústria e Comércio de Biodiesel Sul Brasil S.A. (sucessora da R.P. Participações em Biocombustíveis S.A.)”, celebrado em 16/12/2020 (“Escritura de Emissão” e “Quarto Aditamento à Escritura de Emissão”, ressspectivamente) referente: (i) a Data
de Vencimento; (ii) o cronograma de pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures; (iii) a taxa de Remuneração das Debêntures; (iv) as Datas de Pagamento da Remuneração das Debêntures; (v) as datas e prêmios em caso de Resgate Antecipado Facultaaativo; (vi) da hipótese de Evento de
Vencimento Antecipado Auuutomático da Cláusula 6.28.1.(v) da Escritura de Emissão; e (vii) da hipótese de Evento de Vencimento Antecipado Não-Automático e a entrega das demonstrações financeiras da Emissora para apuração dos Índices Financeiros das Cláusulas 666.28.2.(xiii) e 7.1.(a) da Escritura de
Emissão, respectivamenteee; (b) a inclusão do item (xxv) na Cláusula 6.28.1 da Escritura de Emissão, para incluir nova hipótese de Evento de Vencimento Antecipado Automático; e (c) a autorização expressa para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos e celebrar todos os documentos necessários
para a implementação dasss deliberações previstas nesta ata em razão das alterações previstas nos itens (a) e (b) acima, incluindo, mas não se limitando a celebração do Quarto Aditamento à Escritura de Emissão, bem como a assinatura de todos e quaisquer instruuumentos relacionados à Emissão, e
quaisquer aditamentos a tttais instrumentos, conforme necessário. 5. Deliberaççções: Após debates e discussões, todas asmatérias da Ordem do Dia foram aprovadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, nos seguintes termos: (i) a alteração das seguintes características e condições da
Emissão, mediante a celebbbração do Quarto Aditamento à Escritura de Emissão referente: a) da Cláusula 6.13 da Escritura de Emissão, demodo que a referida cláusula passa a vigorar com a seguinte redação: “6.13. Prazo e Datas de Vencimento. Ressalvadas as hipóteseees de resgate antecipado facultativo
total das Debêntures, de reeesgate antecipado obrigatório das Debêntures, de oferta de resgate antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 7888 (setenta e oito) meses contados da
Data de Emissão, vencendddo-se, portanto, em 16/06/2027 (“Data de Vencimento”).” b) da Cláusula 6.14 da Escritura de Emissão, de modo que a referida cláusula passa a vigorar com a seguinte redação: “6.14. Pagamento do Valor Nominal Unitário das Debênturesss. Sem prejuízo dos pagamentos em
decorrência de resgate antttecipado facultativo total das Debêntures, de resgate antecipado obrigatório das Debêntures, de oferta de resgate antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura deee Emissão, o saldo do Valor Nominal
Unitário das Debêntures seeerá amortizado sempre no dia 16 de cada mês em parcelas (i) mensais consecutivas, a partir do 12º (décimo segundo) mês, inclusive, contado da Data de Emissão, até 18º (décimo oitavo) mês, inclusive, e (ii) trimestrais consecutivas, a partttir do 30º (trigésimo) mês, inclusive,
contado da Data de Emissããão, de acordo com a tabela abaixo:

Parcela Data de Amortização % do saldo do Valor Nominal Unitário a ser
amortizado

Parcela Data de Amortização % do saldo do Valor Nominal Unitário a
ser amortizado

Parcela Data de Amortização % do saldo do Valor Nominal Unitário a
ser amortizado

1ª 16 de dezembro de 2021 2,,,0408 9ª 16 de setembro de 2023 6,,,2500 17ª 16 de setembro de 2025 12,5000
2ª 16 de jjjaneiro de 2022 2,,,0833 10ª 16 de dezembro de 2023 6,,,6667 18ª 16 de dezembro de 2025 14,2857
3ª 1666 de fevereiro de 2022 2,,,1277 11ª 16 de marççço de 2024 7,,,1429 19ª 16 de marççço de 2026 16,6667
4ª 1116 de marççço de 2022 2,,,1739 12ª 16 de jjjunho de 2024 7,,,6923 20ª 16 de jjjunho de 2026 20,0000
5ª 16 de abril de 2022 2,,,2222 13ª 16 de setembro de 2024 8,,,3333 21ª 16 de setembro de 2026 25,0000
6ª 16 de maio de 2022 2,,,2727 14ª 16 de dezembro de 2024 9,,,0909 22ª 16 de dezembro de 2026 33,3333
7ª 1116 de jjjunho de 2022 2,3256 15ª 16 de marççço de 2025 10,0000 23ª 16 de marççço de 2027 50,0000
8ª 1116 de jjjunho de 2023 5,,,8824 16ª 16 de jjjunho de 2025 11,,,1111 24ª Data de Vencimento 100,0000

c) da Cláusula 6.16 da Escrrriiitttuuurrraaa dddeee EEEmmmiiissssssãããooo,,, dddeee mmmooodddooo qqquuueee aaa rrreeefffeeerrriiidddaaa cccllláááuuusssuuulllaaa pppaaassssssaaa aaa vvviiigggooorrraaarrr cccooommm aaa ssseeeggguuuiiinnnttteee rrreeedddaaaçççãããooo::: “666...111666... RRReeemmmuuunnneeerrraaaçççãããooo dddaaasss DDDeeebbbêêênnntttuuurrreeesss... SSSooobbbrrreee ooo VVVaaalllooorrr NNNooommmiiinnnaaalll UUUnnniiitttááárrriiiooo ooouuu ooo sssaaallldddooo dddooo VVVaaalllooorrr NNNooommmiiinnnaaalll UUUnnniiitttááárrriiiooo,,, cccooonnnfffooorrrmmmeee ooo cccaaasssooo,,, dddaaasss DDDeeebbbêêênnntttuuurrreeesss
incidirão juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas
diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida do spread ou sobretaxa ao ano de (a) 5,10% (cinco inteiros e dez centésimos por cento) aplicável desde a
Data de Emissão até a 24/06/2022 (exclusive), e (b) 3,85% (três inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) aplicável a partir 24/06/2022 (inclusive), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até o final de cada Período de Integralização (conforme definido abaixo), exclusive, de
acordo com a fórmula abaixo (“Remuneração das Debêntures”): (...) Onde: spread = spread ou sobretaxa de 5,1000 até a 24 de junho de 2022 (exclusive) e 3,8500 a partir da 24/06/2022 (inclusive).” d) da Cláusula 6.16.1 da Escritura de Emissão, de modo que a referida cláusula passa a vigorar com a
seguinte redação: “6.16.1. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência da amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado facultativo total das Debêntures, de resgate antecipado
obrigatório das Debêntures, de oferta de resgate antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será
paga (i) trimestralmente, a partir da Data de Emissão (inclusive) até o 12º (décimo segundo) mês contato da Data de Emissão (inclusive), (ii)mensalmente, a partir do 12º (décimo segundo) mês (exclusive) contado da Data de Emissão até o 18º (décimo oitavo) mês contado da Data de Emissão (exclusive)
e (iii) trimestralmente, a partir do 18º (décimo oitavo) mês (inclusive) contado da Data de Emissão até a Data de Vencimento, de acordo com a tabela abaixo (individualmente, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”):

Datas de Pagamento da Remuneração das Debêntures Datas de Pagamento da Remuneração das Debêntures Datas de Pagamento da Remuneração das Debêntures
16 de março de 2021 16 de setembro de 2022 16 de março de 2025
16 de junho de 2021 16 de dezembro de 2022 16 de junho de 2025

16 de setembro de 2021 16 de março de 2023 16 de setembro de 2025
16 de dezembro de 2021 16 de junho de 2023 16 de dezembro de 2025
16 de janeiro de 2022 16 de setembro de 2023 16 de março de 2026
16 de fevereiro de 2022 16 de dezembro de 2023 16 de junho de 2026
16 de março de 2022 16 de março de 2024 16 de setembro de 2026
16 de abril de 2022 16 de junho de 2024 16 de dezembro de 2026
16 de maio de 2022 16 de setembro de 2024 16 de março de 2027
16 de junho de 2022 16 de dezembro de 2024 Data de Vencimento

e) da Cláusula 6.19 da Escritura de Emissão, de modo que a referida cláusula passa a vigorar com a seguinte redação: “6.19. Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures. Sujeito ao atendimento das condições abaixo, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo a partir,
inclusive, do 42º (quadragésimo segundo)mês contado da Data de Emissão, comaviso prévio aos Debenturistas (pormeio de publicação de anúncio nos termos do item6.33 abaixo ou de comunicação individual a todos os Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente Fiduciário, ao Escriturador,
ao Agente de Liquidação e à B3, de, nomínimo, 3 (três) Dias Úteis da data do evento, o resgate antecipado da totalidade (sendo vedado o resgate antecipado parcial) das Debêntures, como consequente cancelamento das respectivas Debêntures resgatadas,mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário
ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido: (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou da respectiva Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento;
e (ii) do prêmio flat indicado na tabela abaixo (“Resgate Antecipado Facultativo”):

Data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo Data de realização do Resgate Antecipado
Facultativo

Prêmio de Resgate Antecipado
Facultativo

Data de realização do Resgate Antecipado
Facultativo

Prêmio de Resgate Antecipado Facultativo

A partir de 17 de junho de 2024 (inclusive) até 31 de
dezembro de 2024 (inclusive)

4,0000% A partir de 01 de julho de 2025 (inclusive) até
31 de dezembro de 2025 (inclusive)

3,0000% A partir de 01 de julho de 2026 (inclusive) até
31 de dezembro de 2026 (inclusive)

2,0000%

A partir de 01 de janeiro de 2025 (inclusive) até 30 de
junho de 2025 (inclusive)

3,5000% A partir de 01 de janeiro de 2026 (inclusive) até
30 de junho de 2026 (inclusive)

2,5000% A partir de 01 de janeiro de 2027 (inclusive) até
a Data de Vencimento (exclusive)

1,0000%

f) da Cláusula 6.28.1.(v) da Escritura de Emissão, de modo que a referida cláusula passa a vigorar com a seguinte redação: “6.28.1. (...) (v) envio de recursos pela Emissora a outras sociedades, por meio de celebração de contratos de mútuo pela Emissora, aporte de capital ou adiantamento para futuro
aumento de capital com terceiros e em qualquer valor, ressalvada a celebração de contratos de mútuo, aporte de capital ou adiantamento para futuro aumento de capital celebrados ou realizados pela Emissora com suas controladas, limitado ao montante total de até US$20.000.000,00 (vinte milhões
de dólares);” g) das Cláusulas 6.28.2.(xiii) e 7.1.(a) da Escritura de Emissão, de modo que as referidas cláusulas passam a vigorar com a seguinte redação: “6.28.2. (...) (xiii) não observância dos seguintes índices financeiros pela Emissora: (A) Índice de Liquidez maior ou igual a 1,2 (um inteiro e dois
décimos); (...) Para os fins desta Escritura de Emissão: “Índice de Alavancagem” significa o índice correspondente à razão entre Dívida Financeira Líquida e EBITDA a ser verificado anualmente pelo Agente Fiduciário, a partir das Demonstrações Financeiras da Emissora (conforme definido abaixo) relativas
a 31/12/2022, inclusive, em diante, em até 5 (cinco) Dias Úteis após o recebimento das informações enviadas conforme Cláusula 7.1, alínea (a) abaixo; “Índice de Cobertura de Juros” significa o índice correspondente à razão entre EBTIDA e Despesas Financeiras Líquidas a ser verificado anualmente
pelo Agente Fiduciário, a partir das Demonstrações Financeiras da Emissora (conforme definido abaixo) relativas a 31/12/2022, inclusive, em diante, em até 5 (cinco) Dias Úteis após o recebimento das informações enviadas conforme Cláusula 7.1, alínea (a) abaixo; “Índice de Liquidez” significa o índice
correspondente à razão entre Ativo Circulante e Passivo Circulante a ser verificado anualmente pelo Agente Fiduciário, a partir das Demonstrações Financeiras da Emissora (conforme definido abaixo) relativas a 31/12/2022, inclusive, em diante, em até 5 (cinco) Dias Úteis após o recebimento das
informações enviadas conforme Cláusula 7.1, alínea (a) abaixo; (...) “Dívida Financeira” significa, com base nas demonstrações financeiras, a soma dos empréstimos e financiamentos do circulante e do não circulante, incluindo os títulos descontados com regresso, os leasings financeiros, os títulos de
rendafixa não conversíveis, frutos de emissão pública ou privada, nosmercados local ou internacional, os passivos decorrentes de instrumentosfinanceiros (derivativos), e os passivos decorrentes de garantias prestadas pela Emissora, incluindo garantias outorgadas pormeio de avais efianças e garantias
reais (“Garantias da Emissora”); “Dívida Financeira Líquida” significa, com base nas demonstrações financeiras, o valor da Dívida Financeira menos o valor de Caixa; (...) “Ativo Circulante” significa, com base nas demonstrações financeiras, a soma da rubrica “Ativo Circulante”; “Passivo Circulante”
significa, com base nas demonstrações financeiras, a soma da rubrica “Passivo Circulante”, incluindo os passivos decorrentes de Garantias da Emissora; 7.1. (...) (a) fornecer ao Agente Fiduciário no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis após o que ocorrer primeiro entre o 90º (nonagésimo) dia contado do término
de cada exercício social e a data da efetiva divulgação: (i) cópia das demonstrações financeiras da Emissora relativas ao exercício social então encerrado, acompanhadas de parecer dos auditores independentes (“Auditores Independentes”) relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo
com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela CVM (“Demonstrações Financeiras da Emissora”), bem como relatório de apuração elaborado pela Emissora, contendo a memória de cálculo com todas as rubricas necessárias que demonstre o cumprimento dos Índices Financeiros,
podendo o Agente Fiduciário solicitar à Emissora e/ou aos Auditores Independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários, (ii) declaração de Diretor da Emissora, na forma do Estatuto Social, atestando: (ii.a) o cumprimento de todas as suas obrigações indicadas nesta
Escritura de Emissão, especialmente com relação aos Índices Financeiros e detalhando, caso não haja cumprimento, o motivo para tal descumprimento, os quais devem ser verificados anualmente pelo Agente Fiduciário; (ii.b) que para a aferição do Índice de Alavancagem e do Índice de Liquidez estão
sendo consideradas as Garantias da Emissora; (ii.c) que permanecem válidas as disposições contidas nesta Escritura de Emissão; (ii.d) não ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante os Debenturistas; (ii.e) que
não foram praticados atos em desacordo com o Estatuto Social da Emissora; e (ii.f) a veracidade, a ausência de vícios e a suficiência das informações apresentadas, sob pena de impossibilidade de acompanhamento dos Índices Financeiros pelo Agente Fiduciário, podendo este solicitar à Emissora e/ou ao
Auditor Independente todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se façam necessários; (ii) a inclusão do item (xxv) na Cláusula 6.28.1 da Escritura de Emissão, para incluir nova hipótese de Evento de Vencimento Antecipado Automático com a seguinte redação: “6.28.1. (...) (xxv) concessão, pela
Emissora, de aval ou fiança e, ainda, prestação de qualquer tipo de garantia em favor da BSBIOS Paraguay S.A., empresa constituída sob as leis do Paraguai, registrada no RUC sob o número 80104385-9” (iii) autorizar expressamente, desde já, a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e celebrar
todos os documentos necessários para a implementação das deliberações previstas nesta ata em razão das alterações previstas no item (i) acima, incluindo, mas não se limitando a celebração do Quarto Aditamento à Escritura de Emissão, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumentos
relacionados à Emissão, e quaisquer aditamentos a tais instrumentos, caso necessário. Termos com iniciais maiúsculas utilizados neste documento que não estiverem expressamente aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. 6. Encerramento: Nadamais havendo
a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata no livro próprio que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Declaramos que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. Passo Fundo (RS), 24/06/2022. Mesa: Erasmo Carlos Battistella
- Presidente. Carine Bastos Almeida Oro - Secretária. Acionista: ECB Holding S.A. Erasmo Carlos Battistella - Diretor Presidente. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 8340748 em 30/06/2022 da Empresa BSBIOS INDUSTRIA E COMERCIO DE BIODIESEL SUL BRASIL S/A, CNPJ 07322382000119 e protocolo
222211903 - 28/06/2022. Autenticação: F9EA42FC83F4BDD46A202674C4ACF6089209C45. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 22/221.190-3 e o código de segurança PE9z. Esta cópia
foi autenticada digitalmente e assinada em 01/07/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.

continua

continuação


